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Pré-natal da mulher brasileira: desigualdades raciais 
e suas implicações para o cuidado 

Prenatal care of Brazilian women: racial inequalities 
and their implications for care

Resumo  Esta investigação teve como objetivo ca-
racterizar as mulheres que realizaram o pré-natal 
no Brasil segundo raça/cor e variáveis sociodemo-
gráficas e verificar associação entre os indicadores 
de processo do cuidado no pré-natal e a raça/cor 
das mulheres. Estudo transversal de base popu-
lacional empreendido com dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde de 2013. Realizou-se análise 
bivariada mediante modelo de regressão logística 
multinível, estimando-se as odds ratio para medir 
a associação entre os indicadores de processo do 
cuidado pré-natal adequado e raça/cor das mu-
lheres e verificando os respectivos intervalos de 
confiança de 95%. Os achados evidenciaram que 
mulheres negras possuem menor chance de ini-
ciar o pré-natal antes das 12 semanas de gestação, 
ter seis ou mais consultas, realizar teste de HIV, 
exame VDRL e receber orientações referentes aos 
cuidados na gestação e parto. Identificamos desi-
gualdades na atenção à saúde das mulheres brasi-
leiras atendidas no pré-natal relacionadas à raça/
cor e a outras características sociodemográficas. 
Conclui-se que ser negra e ocupar lugares sociais 
desfavoráveis acarretam desvantagens para as 
mulheres quanto ao acesso a um pré-natal consi-
derado adequado segundo os critérios estabeleci-
dos pelo Ministério da Saúde do Brasil.
Palavras-chave Cuidado pré-natal, Saúde da 
mulher, Saúde da população negra, Racismo

Abstract  The study aimed to characterize wom-
en that attended prenatal care in Brazil accord-
ing to ethnicity/skin color and sociodemographic 
variables and to verify the association between 
the indicators of the prenatal care process and the 
women’s ethnicity/skin color. This was a popula-
tion based, cross-sectional study carried out with 
data from the National Health Survey of 2013. A 
bivariate analysis was performed using the mul-
tilevel logistic regression model, estimating the 
odds ratio and the respective 95% confidence in-
tervals to test the association between the indica-
tors of the adequate prenatal care process and the 
women’s ethnicity/skin color. The findings showed 
that black women have a lower chance of starting 
prenatal care before 12 weeks of gestation, having 
6 or more consultations, performing the HIV test, 
performing the VDRL exam or receiving advice 
related to care during gestation and childbirth. 
Inequalities were identified in the healthcare of 
Brazilian women during prenatal care, related to 
ethnicity/skin color and other sociodemographic 
characteristics.  It was concluded that being of 
black ethnicity and living in a socially disadvan-
taged area entails disadvantages for women re-
garding access to a prenatal care considered to be 
adequate according to the criteria established by 
the Brazilian Ministry of Health.
Key words Prenatal care, Women’s health, Health 
of the black population, Racism

Millani Souza de Almeida Lessa (https://orcid.org/0000-0002-3535-6926) 1 
Enilda Rosendo Nascimento (https://orcid.org/0000-0001-6993-3747) 2

Edméia de Almeida Cardoso Coelho (https://orcid.org/0000-0001-6718-4922) 2

Ieda de Jesus Soares (https://orcid.org/0000-0003-4983-2855) 3

Quessia Paz Rodrigues (https://orcid.org/0000-0003-0762-4679) 4

Carlos Antônio de Souza Teles Santos (https://orcid.org/0000-0003-0970-0479) 5

Isa Maria Nunes (https://orcid.org/0000-0002-7392-6088) 2

DOI: 10.1590/1413-812320222710.01282022

1 Instituto de Saúde 
Coletiva, Universidade 
Federal da Bahia. R. 
Basílio da Gama s/n, 
Canela. 40110-040 
Salvador BA Brasil. 
mila.misoual@gmail.com
2 Escola de Enfermagem, 
Universidade Federal da 
Bahia. Salvador BA Brasil. 
3 Escola Bahiana de 
Medicina e Saúde Pública. 
Salvador BA Brasil. 
4 Hospital Geral Roberto 
Santos, Secretaria da 
Saúde do Estado da Bahia. 
Salvador BA Brasil.
5 Centro de Integração e 
Dados e Conhecimento para 
Saúde (CIDACS). Instituto 
Gonçalo Moniz, Fundação 
Oswaldo Cruz. Salvador BA 
Brasil.

A
Rt

ig
o

   A
Rt

ic
le



3882
Le

ss
a 

M
SA

 et
 a

l.

introdução

O cuidado pré-natal é mundialmente reconhe-
cido como uma intervenção que gera grande 
impacto na redução dos coeficientes de morbi-
mortalidade materna e perinatal e sua imple-
mentação guarda relação com os indicadores de 
saúde e de desenvolvimento social de um país1. 

A literatura destaca os efeitos do cuidado 
pré-natal sobre a vida e a saúde das mulheres, 
evidenciando que o acesso a esse cuidado está 
intimamente relacionado aos fatores sociode-
mográficos, culturais e de desenvolvimento eco-
nômico que mediam o acesso aos serviços de 
saúde2-6. Esses estudos destacam ainda que, em 
sociedades caracterizadas pelas desigualdades, 
gênero e racismo constituem elementos estru-
turantes e explicam o acesso diferenciado e de-
sigual das mulheres negras aos serviços de saúde 
considerados relevantes, quando comparadas 
com as brancas. 

A cobertura do pré-natal no Brasil tem acom-
panhado uma tendência de crescimento ao longo 
dos anos, chegando a aproximadamente 100% 
quando analisados independentemente das ca-
racterísticas maternas e da qualidade da assistên-
cia prestada7,8. No entanto, quando avaliada se-
gundo a adequabilidade da assistência, os níveis 
de cobertura caem assustadoramente, revelando 
que a abrangência do pré-natal em termos de efi-
cácia ainda está muito aquém do desejado9.

Tendo em vista o alcance de melhores re-
sultados nos indicadores de saúde nacional, o 
Programa de Humanização no Pré-natal e Nasci-
mento (PHPN) foi criado no ano 2000 e estabe-
leceu critérios relacionados à melhoria do acesso, 
da cobertura e da qualidade do acompanhamen-
to pré-natal, bem como da assistência ao parto e 
puerpério. 

Muitos estudos têm demonstrado, porém, 
que esses critérios mínimos não estão sendo exe-
cutados satisfatoriamente para a grande maioria 
das gestantes, alcançando de forma ainda mais 
limitada aquelas mulheres que se encontram em 
condição de vulnerabilidade, podendo também 
variar de acordo com a região e o estabelecimen-
to onde se oferece a assistência1,6,9-11.

De uma maneira geral, a literatura aponta 
para a persistência do baixo cumprimento do 
conjunto das metas propostas e sua correlação 
com os determinantes sociais da saúde, entre os 
quais a raça/cor se destaca9. Portanto, cor da pele 
deve ser discutida conjuntamente com fatores 
socioeconômicos e culturais, visto que essas são 
variáveis que agem de maneira sinérgica, ampli-

ficando os resultados negativos sobre a saúde e 
compondo mecanismos explicativos das desi-
gualdades raciais nesse âmbito12-14. 

Estudos com ênfase nas desigualdades raciais 
em saúde têm destacado que mulheres negras 
ocupam uma posição de maior vulnerabilidade 
porque vivenciam, no mínimo, a tripla discrimi-
nação de gênero, raça e classe, as quais impactam 
diretamente no padrão de acesso e utilização dos 
serviços de saúde bem como nos processos de 
adoecimento e morte12,15,16. 

O racismo opera nas instituições sob uma 
dinâmica que confere tanto privilégios como 
desvantagens com base na raça, estabelecen-
do-se parâmetros discriminatórios que buscam 
manter a hegemonia do grupo racial que detém 
o poder17. Especificamente no campo da aten-
ção pré-natal, os achados decorrentes de estudos 
nacionais e regionais ratificam essa afirmação, 
à medida que mostram que as mulheres de cor 
da pele preta ou parda, com baixa escolaridade e 
atendidas em serviços públi cos vivenciam menor 
adequação na assistência12,18-20. São elas, portanto, 
as mais afetadas pelas complicações decorrentes 
da ausência ou iniquidades do cuidado.

Entendendo a importância da investigação 
científica sobre o acesso aos serviços qualifica-
dos e eficazes pela população de mulheres víti-
mas do preconceito e da discriminação, seja ra-
cial ou social, e considerando a importância de 
dados na cionais para uma avaliação mais ampla 
da assistência prestada, este estudo objetivou ca-
racterizar as mulheres que realizaram o pré-natal 
no Brasil segundo variáveis sociodemográficas e 
raça/cor e verificar associação entre os indicado-
res de processo do cuidado no pré-natal e a raça/
cor das mulheres.

Metodologia

O presente estudo foi realizado a partir da Pes-
quisa Nacional de Saúde (PNS), realizada no Bra-
sil pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). Trata-se de um estudo transversal, 
de base populacional, cujo principal objetivo é 
produzir e fornecer dados nacionalmente repre-
sentativos sobre a situação de saúde e os estilos de 
vida da população brasileira, bem como a respei-
to da atenção à saúde no que se refere ao acesso 
e uso dos serviços de saúde, às ações preventivas, 
à continuidade dos cuidados e ao financiamento 
da assistência de saúde21.

A PNS é uma pesquisa domiciliar realiza-
da por meio de amostragem conglomerada em 
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três estágios, a saber: os setores censitários ou 
conjunto de setores, que formam as unidades 
primárias de amostragem; os domicílios, que re-
presentam as unidades de segundo estágio; e os 
moradores de 18 anos ou mais de idade, entre 
eles mulheres que tiveram algum parto no perío-
do de 28/10/2011 a 27/07/2013, considerando-se 
o último parto.

A população do estudo foi composta por 
1.851 mulheres que realizaram o cuidado pré-na-
tal, distribuídas em todo o Brasil. Houve perda de 
2,1% relacionada à não resposta a questões espe-
cíficas do questionário de pesquisa, sendo a aná-
lise desenvolvida com base em informações de 
1.812 mulheres. Para variáveis peculiares, como 
renda e ocupação, as percentagens computadas 
como não resposta, relacionadas à definição “não 
aplicável”, foram representadas por 59,87% e 
58,60%, respectivamente.  

Analisou-se a variável raça/cor composta por 
dois grupos (negras e brancas). A definição da 
raça/cor utilizada segue o critério do IBGE, que 
atualmente é constituído pelas cores/raça/etnia: 
branca, preta, parda, indígena e amarela, sendo 
que para fins deste estudo as mulheres autode-
claradas pretas e pardas são classificadas como 
“negras”. 

As características sociodemográficas das mu-
lheres investigadas se enquadram como variáveis 
independentes e dizem respeito a idade, conjuga-
lidade, ocupação, renda, nível de instrução, pari-
dade e cobertura de atendimento da população. 
Os indicadores de processo do pré-natal adequa-
do foram definidos no estudo como variáveis de-
pendentes e seguem as recomendações mínimas 
propostas pelo Ministério da Saúde do Brasil por 
meio do Programa de Humanização do Parto e 
Nascimento (PHPN) e do Manual Técnico de 
Atenção ao Pré-natal de Baixo Risco. 

Indicadores de processo referentes aos acon-
selhamentos dados durante o acompanhamen-
to pré-natal foram incluídos, provenientes das 
questões presentes no questionário da PNS, que 
foram acrescentadas a fim de propiciar uma aná-
lise mais ampla e realista da assistência pré-natal.

Os indicadores de processo do cuidado pré-
natal foram determinados levando em conta a 
primeira consulta até a 12ª semana de gestação, 
o mínimo de seis consultas, exames laboratoriais 
(hemograma, sorologia para sífilis – venereal di-
sease rese arch laboratory test-VDRL, testagem an-
ti-HIV e exame de urina), avaliação clínica-obs-
tétrica (aferição da pressão arterial, mensuração 
de peso, medida da altura uterina, avaliação de 
batimentos cardiofetais e exame clínico das ma-

mas), fornecimento de aconselhamentos relacio-
nados ao uso de tabaco, álcool, tintura de cabelo, 
ausência nas consultas, alimentação saudável; e 
orientações referentes a sinais de trabalho de par-
to e de risco obstétrico, orientações sobre aleita-
mento materno e acerca da maternidade de refe-
rência para assistência ao parto22.

A análise inicial foi efetivada mediante es-
tatística descritiva, obtendo-se as medidas de 
tendência central (médias e medianas), desvio 
padrão, frequências e percentuais. A análise bi-
variada tabular foi efetuada para verificar a ho-
mogeneidade da distribuição das covariáveis 
sociodemográficas entre os grupos de brancas e 
negras, referente à variável raça/cor, utilizando-
se o teste qui-quadrado ao nível de significância 
p < 0,05. Posteriormente, realizou-se análise bi-
variada mediante modelo de regressão logística 
multinível, em que foram estimadas as odds ratio 
(OR), para verificar associação entre os indica-
dores de pré-natal adequado e a variável raça/
cor, com os respectivos intervalos de confiança 
de 95%.

Para evitar associações espúrias, o modelo de 
regressão logística multinível foi adotado neste 
estudo em lugar do modelo logístico tradicional, 
dessa maneira tratou-se o setor censitário como 
efeito aleatório na análise. Para tanto, estimou-se 
o coeficiente de correlação intraclasse, que ex-
pressa o grau de homogeneidade dos comporta-
mentos e atitudes dos indivíduos ao compartilha-
rem a mesma área geográfica – setor censitário23.

Os dados utilizados neste estudo foram obti-
dos por meio de fonte de domínio público, sen-
do a pesquisa original aprovada pela Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa do Conselho Na-
cional de Saúde em junho de 2013, como pré-re-
quisito para a divulgação dos dados. Portanto, o 
presente estudo dispensa a apreciação do Comitê 
de Ética.

Resultados

A população do estudo apresenta idade média 
de 27 anos (dp 6,2) e raça/cor majoritariamente 
negra (65,9%). Predominaram as mulheres que 
tinham parceiro fixo (78,1%), ensino escolar mé-
dio (44,8%), empregada por empresa pública ou 
privada (26,7%) e com renda entre um e três salá-
rios-mínimos (25, 9%). Pouco mais de um terço 
das mulheres tinha parido apenas uma vez antes 
da gestação que investigou as características do 
pré-natal (37,5%) e 70,8% utilizaram o SUS para 
realizar o acompanhamento.
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A Tabela 1 apresenta a descrição dos dados 
sociodemográficos das mulheres que fizeram o 
pré-natal no Brasil, estratificados por raça/cor. 
Observou-se associação estatisticamente signifi-
cante entre a idade e a raça/cor das mulheres (p = 
0,045), com predomínio de faixa etária entre 25 e 
35 anos, tanto entre negras como entre brancas, 
56,3% e 52,9%, respectivamente.

Houve maior percentual de mulheres brancas 
com parceiro fixo, 80,6%, em relação às negras. O 
quesito nível de instrução apresentou significân-

cia estatística quanto às diferenças de raça/cor 
das mulheres (p < 0,001); para essa variável, as 
diferenças percentuais se deram principalmente 
entre os grupos sem instrução e ensino superior, 
em que no primeiro as mulheres negras repre-
sentaram 7,8%, enquanto as brancas correspon-
deram a 4,2%; e inversamente, houve predomínio 
de mulheres de cor da pele branca para o nível 
mais alto instrução, que correspondeu a 27,9%, 
cerca de 2,40 vezes maior que o grupo das negras 
para o mesmo nível.

tabela 1. Comparação entre mulheres negras e brancas atendidas no pré-natal, segundo variáveis sociodemográficas. 
Brasil, 2013.

características
sociodemográficas

Raça/cor autodeclarada (n = 1.812)
Branca (593)

n (32,4%)
Negra (1.219)

n (65,9%) p-valor

Grupo etário (1812)
18 a 24 anos 176 (29,7) 430 (35,3)

0,045
25 a 35 anos 334 (56,3) 646 (53,0)
≥ 36 anos 83 (14,0) 143 (11,7)

Conjugalidade (1.812)
Com parceiro 478 (80,6) 938 (76,9)

0,077
Sem parceiro 115 (19,4) 281 (23,0)

Nível de instrução (1.812)
Sem instrução 25 (4,2) 95 (7,8)

< 0 ,001
Ensino fundamental 142 (23,9) 430 (35,3)
Ensino médio 260 (43,8) 552 (45,3)
Ensino superior 166 (28,0) 142 (11,6)

Ocupação (1.812)
Sem remuneração 7 (1,2) 14 (1,1)

< 0,001

Autônoma 59 (9,9) 90 (7,4)
Trabalhadora doméstica 16 (2,7) 67 (5,5)
Empregada pública/privada 195 (32,9) 288 (23,6)
Empregadora 9 (1,5) 5 (0,4)
Não aplicável 307 (51,8) 755 (61,9)

Renda mensala (1.812)
≤ 1 salário-mínimo 39 (6,6) 131 (10,7)

< 0,0011 a 3 salários-mínimos 182 (30,7) 288 (23,6)
≥ 4 salários-mínimos 58 (9,8) 29 (2,4)
Não recebe/não aplicável 314 (52,9) 771 (63,2)

Paridade (1.812)
1 parto 260 (43,8) 420 (34,4)

< 0,0012 partos 193 (32,5) 397 (32,6)
≥ 3 partos 140 (23,6) 402 (33,0)

Tipo de serviço utilizado (1.786)

< 0,001
Exclusivamente público 319 (54,3) 959 (80,0)
Público e privado 27 (4,6) 49 (4,1)
Exclusivamente privado 241 (41,1) 191 (15,9)

a renda mensal de 678,00 reais em 2013.

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 2013.
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No que diz respeito à ocupação, houve dife-
rença entre as proporções estatisticamente signi-
ficante entre os grupos (p < 0,001), destacando-se 
percentagens referentes às empregadas no setor 
público/privado e trabalhadoras domésticas. 
Neste último, as mulheres negras foram 2,03 ve-
zes mais prevalentes que as brancas, enquanto no 
primeiro as brancas se destacaram com 32,9%. 
Com relação à renda, as negras apresentaram 
maior percentual entre as mulheres que tinham 
ganho mensal menor ou igual a um salário-mí-
nimo, quando comparadas às brancas; já entre 
aquelas que ganhavam quatro salários-mínimos 
ou mais, destacaram-se as mulheres de pele bran-
ca, representando 9,8%, com 2,8% do grupo das 
negras.

A paridade apresentou diferença estatistica-
mente significante (p < 0,001) entre as propor-
ções, destacando-se os grupos das mulheres que 
haviam parido apenas uma vez e aquelas que ha-
viam parido três ou mais vezes. Para aquelas com 
menos filhos, predominaram as mulheres que se 
autodeclaram brancas. Em contrapartida, entre 
as que referiram ter parido mais de duas vezes, 
houve predomínio das negras, 32,9%. Não houve 
significância estatística entre a conjugalidade e a 
raça/cor das mulheres que realizam o pré-natal.

Quanto ao tipo de serviço utilizado, verifi-
cou-se diferença entre as proporções, com signi-
ficância estatística entre os grupos. Mulheres ne-
gras representaram a maioria dos atendimentos 
no setor público (79,9%), e somente 15,9% dos 
pré-natais realizados no setor privado, enquanto 
para esse último, as brancas representaram 41,1% 
dos atendimentos.

Na Tabela 2 são apresentados a prevalência 
dos indicadores de processo no cuidado pré-na-
tal adequado segundo a raça/cor das mulheres e 
as odds ratio (OR) com seus respectivos interva-
los de confiança dos modelos de análise multiní-
vel. Utilizou-se o coeficiente de correlação intra-
classe (Rho), ou efeito de cluster, para avaliar a 
existência de parcelas de variabilidade entre as 
áreas onde as mulheres residem, não explicadas 
pelas variáveis incluídas no modelo, com valor 
mínimo de 0,00 e máximo de 0,46.

Sobre os indicadores do cuidado pré-natal 
adequado e a raça/cor das mulheres, observou-se 
associação negativa estatisticamente significante 
entre a cor da pele e o início do pré-natal com 
12 semanas ou menos, o número de consultas 
igual ou superior a seis, realização de teste HIV, 
realização de exame VDRL, exame das mamas 
em todas as consultas, orientações referentes ao 
trabalho de parto, sinais de risco indicativos de 

emergência obstétrica e aleitamento materno, 
além das orientações relacionadas à maternidade 
de referência.

Os resultados demonstraram que mulheres 
negras tiveram chances 35% menores de iniciar 
o pré-natal com 12 semanas ou menos, quando 
comparadas às mulheres brancas (OR = 0,65; 
IC95%: 0,49-0,87. Rho = 0,08). Com relação 
à realização do teste HIV durante o pré-natal, 
mulheres negras registraram 49% de redução de 
chance de fazer a testagem para o vírus durante 
a gestação, se comparadas às gestantes de raça/
cor branca (OR = 0,51; IC95% 0,26-1,03. Rho 
= 0,41). Quanto à realização do teste para sífilis 
(VDRL), ser negra se constituiu como fator difi-
cultador para o exame (OR = 0,68; IC95%: 0,49-
0,94. Rho = 0,32).

No quesito exame das mamas em todas 
as consultas, obteve-se uma baixa prevalência 
de concretização tanto para negras como para 
brancas, representando percentagens de 34,4% 
e 41,3%, respectivamente. No entanto, quando 
comparadas as chances de realizar essa anamnese 
segundo a raça/cor, as mulheres negras tiveram 
28% de redução de chance de satisfazer a esse 
indicador (OR = 0,72; IC75%: 0,57-0,90. Rho = 
0,13).  

Em todos os indicadores relacionados ao 
recebimento de orientações dadas no pré-natal 
com relação à gestação, trabalho de parto e par-
to, houve menor prevalência para o grupo das 
mulheres negras quando comparadas às brancas. 
Quanto à orientação relacionada às característi-
cas e aos alertas do trabalho de parto, mulheres 
negras obtiveram chances 23% menores de terem 
acesso a essas informações (OR = 0,77; IC: 0,61-
0,97. Rho = 0,03). No quesito orientação sobre 
os sinais de risco que indicam emergência obs-
tétrica, as negras registraram uma chance ainda 
menor de obtê-la, 22% (OR = 0,78; IC: 0,61-0,99. 
Rho = 0,01). Com relação à orientação sobre alei-
tamento materno, os resultados apontaram que 
gestantes negras tiveram chances 33% menores 
de serem orientadas sobre o assunto (OR = 0,67; 
IC: 0,50-0,91. Rho = 0,17).

Dados referentes à orientação da gestante 
acerca da maternidade de referência apontam 
que existe associação entre a raça/cor e esse in-
dicador de adequação pré-natal, sendo que, nes-
te estudo, o fato de ser negra reduziu em 55% a 
chance de obter esse tipo de orientação (0,56; IC: 
0,43-0,73. Rho = 0,16).

Os resultados do estudo não mostraram di-
ferenças estatisticamente significantes entre os 
grupos de mulheres brancas e negras para a men-
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suração da altura da mulher na primeira consulta 
pré-natal, realização de exame de sangue durante 
o acompanhamento, solicitação de teste para o 
HIV, solicitação de exame de urina para a gestan-
te, mensuração da pressão arterial, peso e altura 
uterina em todas as consultas, aconselhamentos 
sobre não faltar às consultas, manter uma ali-
mentação balanceada e saudável, não fumar, não 
beber e não usar tinta capilar.

Discussão

O presente estudo aponta que mulheres brasilei-
ras autodeclaradas negras tiveram menor chance 
de receber um cuidado adequado no pré-natal 
quando verificados os indicadores de uma assis-
tência considerada adequada de acordo com o 
PHPN e o Manual Técnico de Atenção ao Pré-
Natal de Baixo Risco. A literatura demonstra que 
tanto para populações específicas por regiões 
quanto para a população geral no Brasil a cor da 

pele tem atuado como marcador de iniquidades 
no acesso aos serviços de saúde14,18,19.

Achados relacionados à adequação do pré-
natal evidenciam que a raça/cor e os fatores so-
ciodemográficos das mulheres guardam influ-
ência com a adequabilidade da assistência e as 
experiências discriminatórias, de forma que as 
configurações sociais fomentam processos de 
discriminação no acesso, na oferta e na qualidade 
da atenção à saúde15-17,21. 

Estudo de abordagem racial sobre a morbi-
mortalidade e atenção peri e neonatal realizado 
no município do Rio de Janeiro entre 1999-2001 
apontou, de maneira semelhante a este estudo, 
que existe uma persistente situação desfavorável 
das mulheres de pele preta e parda em relação às 
brancas, evidenciada por menores idades, piores 
rendas, baixa escolaridade, menor conjugalidade 
e maior paridade24.

Outras pesquisas mais recentes ratificam es-
ses achados ao evidenciarem a relação da raça/
cor negra com baixa renda, ocupações menos re-

tabela 2. Associação e correlação intraclasse entre os indicadores de cuidado pré-natal adequado e raça/cor de 
mulheres que realizaram o pré-natal. Brasil, 2013.

indicadores de pré-natal adequado Branca                             
n         %

Negra                             
n          % oR (ic95%) p-valor Rho

Início do pré-natal com IG ≤ 12ª semana 512 86,3 983 80,6 0,65 (0,49-0,87) 0,003 0,08
 ≥ 6 consultas pré-natais 528 89,0 935 76,7 0,41 (0,30-0,54) < 0,001 0,00
Mensuração de altura na 1ª consulta 447 75,4 950 77,9 1,16 (0,89-1,52) 0,279 0,23
Realizou exame de sangue 582 98,1 1.182 97,0 0,60 (0,31-1,19) 0,146 0,00
Solicitação de teste HIV 540 93,9 1.080 92,7 0,83 (0,50-1,37) 0,469 0,46
Realizou teste HIV 526 97,4 1.030 95,4 0,51 (0,26-1,03) 0,059 0,41
Solicitação de exame urinário 578 97,5 1.184 97,1 0,88 (0,46-1,70) 0,713 0,32
Realizou VDRL 426 81,6 799 76,1 0,68 (0,49-0,94) 0,020 0,32
Mensuração PA em todas as consultas 539 90,9 1.091 89,5 0,83 (0,56-1,22) 0,349 0,32
Mensuração Peso em todas as consultas 545 91,9 1.097 90,0 0,79 (0,53-1,15) 0,211 0,28
Mensuração AU em todas as consultas 489 82,5 972 79,7 0,83 (0,62-1,11) 0,206 0,24
Exame das mamas em todas as consultas 245 41,3 419 34,4 0,72 (0,57-0,90) 0,004 0,13
Aconselhamento para não faltar às 
consultas

534 90,1 1.108 90,9 1,10 (0,78-1,55) 0,595 0,11

Aconselhamento para alimentação 
saudável

574 96,8 1.180 96,8 1,00 (0,57-1,75) 0,996 0,00

Aconselhamento para não fumar 535 90,2 1.111 91,1 1,12 (0,78-1,62) 0,540 0,23
Aconselhamento para não beber 541 91,2 1.108 90,9 0,96 (0,64-1,42) 0,823 0,32
Aconselhamento não usar tinta capilar 481 81,1 971 79,7 0,90 (0,67-1,21) 0,473 0,27
Orientação trabalho parto 444 74,9 851 69,8 0,77 (0,61-0,97) 0,027 0,03
Orientação sinais de risco 467 78,7 905 74,2 0,78 (0,61-0,99) 0,037 0,01
Orientação aleitamento materno 514 86,7 997 81,8 0,67 (0,50-0,91) 0,011 0,17
Orientação sobre maternidade referência 475 80,1 859 70,5 0,56 (0,43-0,73) < 0,001 0,16

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 2013.
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muneradas e pouca escolaridade no contexto do 
acesso e da qualidade da assistência à saúde9,18, 
fortalecendo a discussão sobre o processo histó-
rico de desigualdades entre os grupos sociais no 
Brasil, que gera prejuízos no acesso à renda e aos 
direitos fundamentais, como educação, saúde, 
ha bitação, informação, previdência social, bens 
culturais e serviços.

Os antecedentes obstétricos das mulheres 
e sua associação com a utilização do pré-natal 
adequado é um tema amplamente discutido nas 
literaturas nacional e internacional, sendo con-
senso entre a maioria dos estudos que a paridade 
é inversamente proporcional às chances de rea-
lização de um pré-natal dentro dos padrões de 
qualidade pré-estabelecidos10,25.

A associação da raça/cor com o tipo de servi-
ço utilizado identificada neste estudo também é 
evidenciada em outras investigações que revelam 
ser a mulher negra aquela que mais busca o ser-
viço público de saúde e também a que mais sofre 
com as iniquidades relacionadas à operacionali-
zação dos serviços na rede de atenção do Sistema 
Único de Saúde (SUS), devido à sobreposição de 
vulnerabilidades. A esse respeito, estudo em ní-
vel nacional afirmou que indivíduos sem cober-
tura privada e com menor nível socioeconômico 
apresentam menor probabilidade de utilização 
dos serviços de saúde e menor número médio de 
consultas, evidenciando barreiras de acesso rela-
cionas a esse perfil26.

Ao investigar especificamente os indicado-
res de adequação do pré-natal, verificou-se que 
mulheres negras têm menores chances de iniciar 
o acompanhamento antes das 12 semanas e de 
realizar o mínimo de seis consultas, conforme 
preconizado pelo PHPN e pelo Manual Técnico 
de Atenção ao Pré-Natal de Baixo Risco. De ma-
neira semelhante, estudo nacional com puérpe-
ras destacou que as mulheres negras investigadas 
apresentaram baixa proporção de início precoce 
do pré-natal e de número de consultas18. 

Em outra pesquisa de tendência temporal re-
alizada em Niterói, verificou-se que o percentual 
de mulheres com sete ou mais consultas mante-
ve a constância de 81% entre os anos de 2000 e 
2009, média próxima aos achados do nosso estudo 
(80,7%), apresentando diferenças de percentual de 
acordo com idade, escolaridade e raça/cor da pele12.

Com relação ao número de consultas durante 
o acompanhamento pré-natal, a correlação in-
traclasse investigada neste estudo apontou ainda 
que a diferença na prevalência constatada entre 
negras e brancas ocorre de forma homogênea no 
Brasil, ou seja, não mantém relação direta com 

as características locais das áreas onde as mulhe-
res residem, o que é reiterado por pesquisas que 
apontam o cenário desigual de acesso à saúde em 
todo o Brasil, destacando a raça/cor como mar-
cador importante das experiências discriminató-
rias e iniquidades em saúde3,26.

Não verificamos diferenças na solicitação de 
teste HIV para mulheres brancas e negras, no en-
tanto elas se diferenciaram quanto à realização 
do exame, sendo que a desvantagem recaiu sobre 
o grupo das negras, demonstrando que mesmo 
quando não existe a dificuldade de acesso, mu-
lheres negras enfrentam obstáculos durante o 
processo de assistência14. A correlação intraclasse 
calculada converge com a literatura à medida que 
demonstra que solicitar ou não os exames pos-
sui característica heterogênea para as mulheres 
brasileiras, variando de acordo com a região e 
o contexto em que a mulher está inserida, bem 
como segundo as características e a localização 
dos serviços de saúde.

Embora grande parte dos estudos não apre-
sente associação direta entre a realização de exa-
mes e a raça/cor das mulheres, as populações 
investigadas, em geral, são majoritariamente par-
das e pretas e com perfil sociodemográfico seme-
lhante, destacando-se as usuárias do SUS. 

Estudos com essas características evidenciam 
as dificuldades enfrentadas pelas mulheres que 
sofrem com as desigualdades e a baixa qualidade 
na assistência, como destacado por estudo re-
alizado com usuárias do SUS no Acre, onde se 
identificou que entre os exames necessários para 
a primeira consulta, apenas 13,6% foram consi-
derados adequados. Para o período entre 28-30 
semanas de gestação, não houve nenhum caso de 
teste de laboratório adequado27.

Semelhante ao teste de sorologia para HIV, o 
exame de VDRL apresenta distribuição diferente 
de acordo com a raça/cor neste estudo. Pesqui-
sa realizada com dados do Sistema Nacional de 
Agravos de Notificação (SINAM) e do Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) em 
Niterói-RJ destaca incidência de sífilis elevada e 
crescente no município, embora este ocupe o sé-
timo lugar no ranking de IDH no Brasil e conte 
com boa cobertura da atenção básica. Os autores 
do referido estudo reiteram a associação entre a 
ocorrência de sífilis e fatores sociais, econômicos, 
de infraestrutura, de acesso e qualidade da aten-
ção nos serviços de saúde, alertando para o pe-
rigo do baixo percentual de diagnóstico e trata-
mento oportuno para gestantes e seus parceiros28.

No que diz respeito à sífilis congênita, outros 
estudos têm apontado o perfil de vulnerabilidade 
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das mulheres acometidas, destacando baixa es-
colaridade, raça/cor preta e parda, baixa renda e 
estado civil solteira29,30. Nossos achados corrobo-
ram esses estudos, que destacam a importância 
do pré-natal de qualidade na prevenção de des-
fechos desfavoráveis, ao apontar que mulheres 
com diagnóstico de sífilis, mas sem desfecho de 
sífilis congênita, apresentaram maior proporção 
de realização de sorologia para sífilis na gestação 
(um ou dois exames), e mulheres com desfecho 
de sífilis congênita apresentaram menor registro 
de sorologia reagente para sífilis no cartão de 
pré-natal, o que reitera as limitações assistenciais 
às quais mulheres negras estão submetidas e as 
repercussões para sua saúde, bem como para a 
saúde de suas famílias.

A realização dos procedimentos clínico-obs-
tétricos durante todo o acompanhamento pré-
natal é de extrema importância para garantir a 
qualidade da assistência. Com relação à mensu-
ração de pressão arterial, peso da gestante, altura 
uterina e à ausculta dos batimentos cardiofetais 
em todas as consultas pré-natais, o estudo de 
Reis31 aponta alta prevalência de realização, des-
tacando aproximadamente 100% de execução em 
todas as consultas. 

Nossos achados se coadunam com as inves-
tigações publicadas, no entanto apresentam pre-
valência um pouco menor, que varia de 82,5% a 
91,9% entre os procedimentos citados. Vale res-
saltar que, embora neste estudo não tenha havido 
diferenças estatísticas entre o grupo de negras e 
brancas para a realização dos procedimentos, a 
prevalência de brancas que receberam a assis-
tência foi maior do que as de negras em todas as 
avaliações clínico-obstétricas.

Um dos exames clínico-obstétricos menos 
realizados durante o acompanhamento pré-natal 
tem sido o das mamas. Nossos achados corrobo-
ram esses resultados na medida em que apontam 
para a baixa prevalência desse procedimento 
para ambos os grupos estudados, sendo as negras 
as que experenciam as mais baixas percentagens 
referentes à realização desse exame. A literatu-
ra destaca percentuais de realização que variam 
de 17% a 64%, demonstrando vantagens para as 
mulheres atendidas no setor privado32-34.

Quando investigadas as rotinas de orienta-
ções oferecidas nas consultas pré-natais, estu-
dos revelam que a adequação é mais observada 
em mulheres de cor da pele branca, mais esco-
larizadas, de classe econômica mais elevada, 
com ocupação remunerada, atendidas em ser-
viços privados, que residem com com panheiro 
e primíparas3, o que corrobora nossos achados. 

Embora com uma tendência de crescimento, as 
orientações ainda são muito restritas e fragmen-
tadas, com menos qualidade à medida que a es-
colaridade da mulher diminui18. 

Informações sobre sinais de risco obstétrico e 
aleitamento materno foram destacadas no estudo 
de Viellas et al.18 com dados em nível nacional 
como temas abordados e registrados no cartão 
de acompanhamento da gestante, mas as práticas 
educativas são em percentual insatisfatório, com 
importante variação em diferentes regiões do 
país. As orientações sobre o trabalho de parto e 
as práticas benéficas durante esse período foram 
ainda mais restritas e apresentaram diferença de 
30% para menos quando comparado aos valores 
percentuais encontrados em nosso estudo.

Maior diferença percentual entre os grupos 
quanto às orientações foram encontradas para as 
informações sobre a maternidade de referência, 
e muito embora tenha alcançado taxa superior 
à de outros estudos3,6, corrobora os achados que 
destacam a maior probabilidade de peregrinação 
durante o parto para mulheres negras e de baixo 
poder socioeconômico18.

considerações finais

Os resultados deste estudo apontam que ser ne-
gra e ocupar lugares sociais desfavoráveis acar-
retam desvantagens para as mulheres em relação 
ao acesso a um pré-natal considerado adequado. 
Nossos achados destacam que existe associação 
negativa estatisticamente significante entre a cor 
da pele e o início do pré-natal com 12 semanas ou 
menos, o número de consultas igual ou superior 
a seis, realização de testes de HIV e VDRL, exa-
me das mamas em todas as consultas, orientações 
referentes ao trabalho de parto, sinais de risco in-
dicativos de emergência obstétrica e aleitamen-
to materno, além das orientações relacionadas à 
maternidade de referência, sendo que em todos 
os indicadores relacionados ao recebimento de 
orientações dadas no pré-natal há menor preva-
lência para o grupo das mulheres negras quando 
comparadas às brancas.

A potencial limitação do estudo diz respeito à 
utilização de dados secundários para o estabele-
cimento de indicadores de processo pré-estabele-
cidos pela PHPN e pelo Manual Técnico de Aten-
ção ao Pré-Natal de Baixo Risco, podendo gerar 
ausência de algumas informações não colhidas 
durante a aplicação do questionário da Pesquisa 
Nacional de Saúde, de onde provém nosso ban-
co de dados. Destacamos a necessidade de novos 
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estudos que explorem informações referentes à 
repetição de exames laboratoriais na 30ª semana 
de gestação, consulta puerperal e aplicação de va-
cinas em gestantes.
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